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PROCESSO A D M IN IS TR A TIV O  N.° 4129 /2022
INTERESSADO: SECRETARIA M U N IC IP A L DE AG RIC U LTU R A  E PESCA
OBJETO: LIC ITA Ç Ã O . PREGÃO ELETRÔNICO. ANÁLISE. M INUTAS. EDITAL. 
C O N TR A TO . TER M O  DE REFERÊNCIA. REGULARIDADE.

I -  RELATÓRIO

Cuida-se de exam e prévio da m inuta e contrato de licitação, na m oda­
lidade Pregão Eletrônico, que tem  com o objeto o registro de preços visando 
eventual contratação de pessoa(s) juríd ica(s) para o fornecim ento  de kits de irri­
gação, sob form a de entrega integral, conform e especificações, exigências e 
quantidades estabelecidas no Term o de Referência, para a tender a Secretaria 
M unicipal de A gricu ltura  e Pesca e, em cum prim ento ao art. 38 da Lei n.° 
8.666/1993, a matéria é trazida à apreciação jurídica, para em issão de parecer.

II -  DA FU N D A M E N TA Ç Ã O

ESTADO DO MARANHÃO
MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA

______________________ PROCURADORIA-GERAL

W U 7

Pois bem. De início, assinalo que o presente parecer não se restringirá 
ao exam e exclusivo da m inuta, mas tam bém  dos atos do proced im ento lic itatório 
realizados até então. O corre  que o ato convocatório  se caracteriza com o uma 
das peças do processo, com  atos anteriores que funcionam  com o cond ições ne­
cessárias à sua elaboração, sendo in frutífero analisá-lo com o se fosse uma peça 
autônoma, apta a produzir efeitos por si só.

O exam e prévio da m inuta tem  índole ju ríd ico -fo rm a l e consiste, via de 
regra, em verificar nos autos, no estado em que se encontra o proced im ento 
licitatório, os seguintes elementos:

a) ofício do órgão solicitante, num eração e autuação;
b) justificativa da contratação;
c) Projeto Básico, devidam ente autorizado pelas autoridades com pe­
tentes, contendo o objeto, e elaboração de acordo com  a média dos 
preços de m ercado constantes do mapa de apuração, deveres do con­
tratado e contratante, proced im entos de fiscalização e gerenciam ento; 
prazo de execução e garantia e sanções pelo inadim plem ento;
d) indicação dos recursos orçam entários para cob rir as despesas;
e) ato de designação da comissão;
f) m inuta do edital;
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g) se preâm bulo da m inuta contém  o nome das repartições interessa­
das e de seus setores;
h) preâm bulo da m inuta indicando a m odalidade e o tipo da licitação, 
bem com o o regim e de execução.
i) preâm bulo da m inuta m encionando que a licitação será regida pela 
legislação pertinente;
j) indicação do objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;
l) indicação do prazo e as condições para a assinatura dos contratos 
ou retirada dos instrum entos;
m) indicação do prazo para execução dos contratos ou entrega do 
objeto;
n) indicação das sanções para o caso de inadim plem ento;
o) indicação das condições para participação da licitação;
p) indicação da form a de apresentação das propostas;
q) indicação do crité rio  para ju lgam ento, com  disposições claras e pa­
râm etros objetivos; indicação dos locais, horários e códigos de acesso 
para fornecim ento de inform ações sobre a licitação aos interessados;

No que diz respeito à m inuta contratual, incum be ao parecerista pes­
quisar a conform idade dos seguintes itens:

a) condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam 
os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conform i­
dade com  os term os da licitação e da proposta a que se vinculam, 
estabelecidas com  clareza e precisão;
b) registro das cláusulas necessárias:
I - o objeto e seus elem entos característicos;
II - o regim e de execução ou a form a de fornecim ento;
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e 
period ic idade do reajustam ento de preços, os critérios de atualização 
m onetária entre a data do adim plem ento das obrigações e a do efetivo 
pagamento;
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de en­
trega, de observação e de recebim ento definitivo, conform e o caso;
V - o créd ito  pelo qual correrá  a despesa, com a indicação da classifi­
cação funcional program ática e da categoria econôm ica;
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, 
quando exigidas;
VII - os d ire itos e as responsabilidades das partes, as penalidades ca­
bíveis e os valores das multas;
VIII - os casos de rescisão;

PREFEITUR A M U N IC IP A L  DE A Ç A IL Â N D IA -M A
Avenida Santa Luzia, S/N, Parque das Nações, CEP: 65.930-000, Açailândia-MA

www.acailandia.ma.gov.br

http://www.acailandia.ma.gov.br


ESTADO DO MARANHÃO
MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA

PROCURADORIA-GERAL

IX - o reconhecim ento dos d ire itos da Adm inistração, em caso de res­
cisão adm inistrativa prevista no art. 77 desta Lei;
X  - a vinculação à m inuta de licitação ou ao term o que a d ispensou ou 
a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor;
XI - a legislação aplicável à execução do contrato e especia lm ente aos 
casos omissos;
XII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução 
do contrato, em com patib ilidade com  as obrigações por ele assum i­
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na lici­
tação;
XII - cláusula que declare com petente  o fo ro  da sede da Adm inistração 
para d irim ir qua lquer questão contratual, salvo o disposto no § 6o do 
art. 32 da Lei n. 8.666/93;
XV - A  duração dos contratos adstrita à vigência dos respectivos c ré ­
ditos orçam entários, ressalvadas as hipóteses previstas no art. 57 da 
Lei n. 8.666/93.

Caso não sejam atendidos os requisitos acima m encionados, o p ro­
cesso retorna ao llm.° P regoeiro e sua equipe de apoio para co rrig ir as não-con- 
form idades, re tornando a esta Procuradoria quando as exigências legais forem  
in tegra lm ente cum pridas. Havendo descum prim ento de cond ições de m enor re­
levância, o parecer de aprovação será condicional à correção/preench im ento 
dos elem entos apontados com o insuficientes.

Neste diapasão, a legislação exige que na fase interna dos proced i­
m entos lic itatórios sejam elaborados, conform e o caso, o pro je to básico e o p ro ­
je to  executivo. O pro je to executivo é exig ido quando da contratação de obras ou 
serviços de engenharia.

O pro je to básico, por sua vez, é obrigatório  em todas as licitações. 
Trata-se de docum ento que reúna os e lem entos necessários e suficientes, com  
nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço. Nas m odalida­
des de licitação defin idas pela Lei n.° 8.666/93, tem  sido usual o p róprio  term o 
de requisição de licitação con te r os elem entos do proje to básico.

In casu, portanto, os autos estão devidam ente acom panhados do 
Term o de Referência, devidam ente readequado, após com petente  pesquisa de 
m ercado, contendo, doravante, os elem entos mínimos necessários à prom oção 
e continu idade do certam e, havendo uma sufic iente descrição e orçam ento pré­
vio do que se pretende contratar. Feitas tais considerações e com pulsando o
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processo, verifica-se, portanto, a conform idade do procedim ento às norm as apli­
cáveis à espécie, bem com o das m inutas do edital e do contrato que ora repou­
sam nos autos.

III -  C O NCLU SÃO

ANTE O EXPOSTO, verifica-se a legalidade dos atos procedim entais 
e a correção das m inutas do edital e do contrato adm inistrativo, pelo que, OPINA- 
SE, nos term os do parágrafo único do art. 38 da Lei n.° 8.666/1993 c/c art. 9.° da 
Lei n.° 10.520/2002, pela aprovação de ambos os instrum entos, possibilitando a 
continu idade do certam e, nos term os da fundam entação acima.

É o parecer, s.m.j.

Açailândia, M A em 5 de junhçn2te2023.

CARLOS M A G N O  BI >HAO DOS SANTO S
sgessor Jújfldíca Municipal 
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